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U  o  príncipe  regente  Faço  saber  aos 
que  o  presente  Alvará  com  força  de  Lei  virem  : 
Que  sendo  muito  conveniente  ao  Bem  do  Meu 
Real  Serviço,  que  tudo  quanto  respeita  á  boa 
ordem,  e  regularidade  da  Disciplina  Militar, 
Economia  ,  e  R.egulamento  das  Minhas  For- 
ças ,  tanto  de  Terra ,  como  de  Mar ,  se  man- 
^tenha  no  melhor  estado ,  por  que  delle  depen- 
de a  energia  ,  e  conservação  das  mesmas  For- 
ças ,  que  segurão  a  tranquillidade  ,  e  defeza 
dos  Meu<;  Estados:  E  sendo  muitos  os  Negócios  desta  natureza, 
que  por  Minhas  Leis  ,  e  Ordens  são  da  competência  dos  Çonse- 
]hos  de  Guerra,  do  Almirantado,  e  do  Ultramar  na  parte  Militar 
somente,  onde  senão  podem  decidir ,  por  Me  achar  residindo  nes- 
ta Capital  ,  os  quaes  não  podem  estar  demorados  sem  manifesto 
detrimento  do  interesse  público,  e  perjuizo  dos  Meus  Fieis  Vas- 
sailos,  que  tem  a  honra  de  servir-Me  nos  Meus  Exércitos,  e  Ar- 
madas :  E  devendo  outrosim  dar-se  Providencias  mais  adaptadas 
ás  actuaes  circumstancias  para  a  boa  Administração  da  Justiça  Cri- 
minal no  Conselho  de  Justiça  ,  que  se  forma  nos  Conselhos  de 
Guerra,  e  do  Almirantado,  a  fim  de  que  se,  terminem  os  Proces- 
sos quanto  antes,  e  com  a  regularidade ,  e  exactidão  que  convérn : 
Para  obviar,  e  remover  estes,  e  outros  inconvenientes:  Sou  Ser- 
vido Determinar  o  seguinte. 

I.  Haverá  nesta  Cidade  hum  Conselho  Supremo  Militar,  que 
entenderá  em  todas  as  matérias  ,  que  perteocião  ao  Conselho  de 
Guerra  ,  ao  do  Almirantado  ,  e  a©  do  Ultramar  na  parte  Militar 
somente ,  que  se  comporá  dos  OíKciaes  Generaes  do  Meu  Exerci- 
to ,  e  Armada  Real  ,  que  já  são  Conselheiros  de  Guerra,;,  e  do 
Almirantado,  e  que  se  achão  nesta  Capital ,  e  dos  outroSjOfliciaes 
de  huma,  p  outra  Arma,  que  Eu  Houver  por  bem  Non>ear,  de- 
vendo estes  últimos  ser  Vogaes  do  mesmo  Conselho  em  todas  as 
matérias,  que  nelle  se  tratarem  ,  sem  que  com  tudo  gozem  indi- 
vidualrríénte  das  Regalias  ,  e  Honras  ,  que  competem  ,aos  Conse- 
lheiros de  Guerra  ,  que  já  o  são  ,  ou  que  Eu  For  Servido  Despa- 
char para  Q  futuro  com  aquelle  Titulo  por  huma  Graça  especial: 
E  isto  mesrnp  se  deverá  entender  ,  a  respeito  do  Titulo  do  Meu 
Cíniselho,  de  que  gozaq  os  Conselheiros  do  Almirantado  pela  Al- 
vará de  seis  de  Agosto  de  mil  setecentos  noventa  e  cinco,  e  o  de 
trinta  do  mesmo  mez  è  anno. 

II.  Serão  da  Competência  do  Conselho  Supremo  Militfi: /to- 
dos os  Negócios  ,  em  que  em  Lisboa  cntendião  os  Conselhos  de 
Guerra,  do  Almirantado,  e  do  Ultramar  na  parl;e  Militar  somen- 
te,  e  todos  os  mais,  que  Eu  Houver  por  betn  encarregar-lhe ;  e 

dera  o  mesmo  Conselho  consultar-Me  tudo  quanto  julgar  con- 
feni ente  para  meliior  Economia,  e  Disciplina 4p  Meu  Exercito, 
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e  M.rinh..  Pelo  Expedknte,  e  Secretariado  mesmo  ^^^^^^^ 

is    P    à  mesmf  fórma,  c  maneira    por  que  se  «ped-o  ate  agora 
^elàs^Secr.tarias  de  Guerra,  do  Almirantado,  c  do  Co„selho  Ul- 

e  seis  de  Outubro  de  mil  setecentos  noventa  e  .eis  ,  e  ^ete  rm 
nações MiXs  posteriores,  em  tudo  que  for  appl.cavel  as  actuaes 
Xms^ncias  :'e  quando  aconteça  occorrer  a  gum  caso         e 

,ernma.sp™pr.g,pan_^Eud^^^ 

hum  Secretario  ,   q'«e  Sou  Servido  crear      o  3-   --^^ -, ^  " 
mente  três  mil  cruzados  de  ordenado  ,  alem  do  so  do  se^  uve 
J  E  para  ajudar  esta  ,  e  as  mais  Despczas  do  '-""'''^'■''í,'  ^■;"' j' 

^  \^m  Minha  Real  Fazenda  se  entregue  o  meio  soldo  de  cada 

huma  Patente  ,  que  pelo  Conselho  se  houver  de  passar  ,  e  o  D  - 
tim  do  SdTo  competente ,  devendo  constar  na  Secretaria  do  mes- 
'^o  Gonsdho  h:vTse  pago  estas  despezas  pr.me.ro  que  se  pas.g 

"v^oSSlho  Supremo  Militar   terá   as  suas  Sessões  todas  í 
as  Segundas  feiras  ,    e'Sabbados  de  tarde  de  cada  Senama  ,    nao 
sendo  feriados,  ou  de  guarda.'  j„o  Prnressos  Criminaes 

VI.     Para  o  conhecimento,  e  deosao  dos  P™«ss<>s  '-"™" 
que  se  fórmSo  aos  Réos  ,  que  gozao  do  F"'»  ^t htar      e  que  ern 
Virtude  das  Ordens  Regias   se   devem  remetter  ^o  C""/'^'^°  ''^^ 

Guerra  ainda  sem  appelação  da  Parte ,  ou  P"',  "{^'"J.^'  ^^ccre  os 
o  Conselho  de  Justiça  determinado  ,  e  regulado  pelos  Decretes 
de  vinte  de  Agosto  de  mil  setecentos  setenta  e  sete  de  cmco 
de  Outubro  de  mil  setecentos  setenta  e  o.to  ,  de  "«^«/f  3^_ 
to  e  treze  de  Novembro  de  mil  setecentos  e  noventa  ,  /"■»-« 
secara  elle  huma  SeSsao  todas  as  Quartas  feiras  de  tarde  ,  que 
Tâo  f  "en,  dias  feriados  ,   ou  de  guarda  ,    para  este  conhecimento 

"^  vir  o  Conselho  de  Justiça  se  comporá  dos  Conselheiros  de 
Gue"  ,  Conselheiros  do  Almirantado  ,  e  mais  Vogaes  e  de 
tíes  Mimstros  Togados,  que  Eu  Houver  de  Nomear  ,  dos  quaes 
S  íír  o  ReUti  ,  ;  os  outros  dous  Adjuntos  P- "  De  p^- 
cKo  dè  todos  os  Processos  ,  que  se  remettem  ao  Uonseino  pt^ 
íK«lg°dos  em  ultima  Instancia  na  Í6rma  acima  exposta  ,^ 


uardaf-se-ha  para  a  sua  decisão,  e  fòrma  de  eonhecimenta  ó  que 
sô  acha  determinado  no  Decreto  de  treze  de  Novembro  de  mil 
'settcentos  e  noventa  ,  que  interpretou  os  anteriores.  E  Hei  por 
bem  revogar  o  disposto  na  Carta  Regia  de  vinte  e  nove  de  No* 
vcmbro  de  mil  oitocentos  e  seis,  que  creou  os  Conselhos  de  Jus- 
tiça neste  Estado  em  outras  circumstancias. 

VIII.  Remetter-sc-hão  para  serem  decididos  no  Conselho  de 
Justiça  todos  os  Conselhos  de  Guerra ,  que  se  formarem  nos  Cor- 
pos Militares  desta  Capitania  ,  e  de  todas  as  mais  do  Brazil  ,  d 
excepção  do  Pará  ,  e  Maranhão;,  e  dos  Domínios  Ultramarinos, 
pela  grande  distapc^  ,  e  sdifficuldade  da  Hav^açgo  para  esta  Aa- 
pital  ,  onde  se  continuarão  a  praticar  as  Providencias  ,  que  hou- 
ver a  este  respeito. 

IX.  No  julgar  de  todos  estes  Processos  guardarão  o  que  se 
acha  disposto  no  Regulamento  Militar,  em  todas  as  Leis,  Orde- 
nanças  Militares  ,  Alvará  de  seis  de  Abril  de  mil  e  oitocentos, 
que  dá  força  de  Lei  aos  Artigos  de  Guerra  estabelecidos  para  o 
Serviço  ,  e  Disciplina  da  Armada  Real  ,  Regimento  Provisional 
por  Mim  Approvado  por  Decreto  de  vinte  de  Junho  de  mil  se- 
tecentos noventa  e  seis,  e  niais  Resoluções  Regias,  e  na  Orde- 
nança Novíssima  de  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  cinco;  ob- 
servando'Se  o  disposto  na  Carta  Regia  de  dezenove  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  e  sete  ,  que  revogou  a  referida  Ordenança, 
quanto  á  pena  imposta  pelo  Crinie  de  terceira  ,  è  simples  Deser- 
ção; pondo-se  em  execução  todas  as  DeÉerraiiiaçóes  Regias,  que. 
não  forem  revogadas  neste  Alvará.  .  ,   ,  ; 

X.  O  Conselho  de  Justiça  Supremo  Militar  se  ajuntará  ex- 
traordinariamente nas  Quintas  feiras  ,  quando  para  este  fim  for 
avisado,  e  requerido  pelo  Juiz  Relatòrfdótmesmo  Conselho,  pa- 
ra julgar  em  ultima  Instancia  da  vahdade  das  Prezas  feitas  por 
Embarcações  de  Guerra  da  Armada  Real  ,  ou  por  Armadores 
Portuguczes  ,  na  forma  dos  Alvarás  detetè  .de,  Dezembro  de  mil 
setecentos  noventa  e  seis  ,  nove  de  Maio  de  mil  setecentos  no- 
venta e  sete,  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cinco. 

E  este  se  cuMprirá  tão  inteií^amtjnt&^sco^o  nelle  se  contém. 
Pelo  que  Mando  ao  Conselho  Supremo  Militaij,  Gen^ralí-das  Arn 
mas  desta.  Capital  '^-ísGovernMoEes  :  e  GapitãsSiGeneracs;,; Minis-» 
tros  de  Justiça  ,  e  todas  as  mais  Pessoas,  a  quem  pertencer  o  co- 
nhecimento ,  e  execução  deste  Alvará  ,  que  o  cumprão  ,  e  guar- 
dem  ,  e  facão  cumprir  ,  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelle  se 
contém  ,  não  obstante  quae^quèí  C^is  ^  íAlyarás  ^  Hcgnnentos, 
Decretos  ,  ou  Ordens  em  contrario  ,  porque  Hei  todos  e  todas 
por  derogadas  para  este  effeito  somente  ,  como  se  delles  fizesse 
individual  ,  e  expressa  menção ,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vi- 
^,r.  E  este  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria  ,  ainda 
ue  por  ella  não  hade  passar  ,  e  que  o  seu,,?íF^i;<í  hãjftvtie^urâC 
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de  hum  anno  ;  sem  embargo  das  Ordenações  em^  cor 
stando-se  em  todos  os  lugares  ,   onde   se  costumao  r 
Ihantes  Alvarás.    Dado  no  Palácio  do 
primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  oito. 


contrario  í 


Reeistando-se  em   odos  os  lugares  ,   onde  se  costumao  reg.stó 
=Thant«  Alvarás.   Dado  no  Palácio  do  R.o  de  Janeiro  »"  " 


em  o 


semc 


rp  RI  N  C I P  E 


y 


D.Fermnio  José  de  Portugal. 


•    A  Uarà  cm  força  de  Lei  ,  pelo  qual  Vossa  Alte^  Real  Heser^i- 
ATçrear  hL  Omselho  S^em  Militar  ,  e  de  ymt.fa,  «a  for- 


ma  acima  declarada. 


m:LnPara  Vossa  Alteza  Real  ver. 


1  .  1  i   -  S-'  »  ' 


João  Alvares  de  Miranda  Varejão  o  fez.         ■  ■  -^ 

Registado  na  Secre'iarU  de  Estado  ^«^'Negocios^do  BrazU 
T  h,ro  mimeiro  das  Leis  ,  Alvarás  ,  e  Cartas  Regias  a  toinas 
1^  WoTjánêko  em  d^ze  de  Abril  de  tnil  oitocentos  c  o. 


no 
duas 


Joaquim  António  Lo^es  da  Costa^ 


oito. 
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Na  Impressão  Regia. 


